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RESUMO: Esta produção trata-se do resumo expandido do projeto de iniciação científica intitulado “DIREITOS 
TERRITORIAIS DOS POVOS ORIGINÁRIOS: uma análise da situação jurídica das Terras Indígenas no Paraná.” que 
tem como objeto de análise os direitos territoriais dos povos originários. O projeto desenvolverá a análise do 
direito territorial indígena contemporâneo, à luz da Constituição Federal que por sua vez é a fonte para o Decreto 
n. 1775, de 8 de janeiro de 1996 (Decreto n.1775/96), que dispõe sobre o procedimento administrativo de 
demarcação das terras indígenas. A delimitação do tema será feita a partir da história e cultura das etnias 
indígenas presentes no estado do Paraná e a situação jurídica na regularização de suas Terras Indígenas (TIs). 
Levando em consideração a importância da proteção das garantias constitucionais dos povos indígenas, garantias 
estas que trazem a perspectiva histórica de direitos originários fundados no Instituto do Indigenato, desenvolvido 
pelo jurista João Mendes Júnior no início do século passado, que associado ao entendimento de tradicionalidade 
da ocupação territorial indígena deram origem ao prisma atual de territórios indígenas. Este estudo busca verificar 
como tal entendimento ratifica sua demanda. Por conseguinte, questiona-se a situação jurídica da regularização 
das TIs no estado do Paraná quanto aos conflitos regionais e as características do processo demarcatório disposto 
no Decreto n. 1775/96 e na Constituição Federal de 1988. O projeto tem o propósito de analisar as demandas dos 
povos originários diante da omissão do Estado brasileiro nas demarcações territoriais fundadas no texto 
constitucional de 1988 e o processo demarcatório, realizando um recorte desta regulamentação nas TIs do estado 
do Paraná. Tem-se por hipótese de trabalho que, na disputa pelo poder sobre a terra, a política de proteção 
instituída na Constituição de 1988 é substituída pela política de entraves, que impede a demarcação de TIs, e para 
tanto vale-se do método dedutivo e da técnica de revisão bibliográfica e documental. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Indígenas. Direito Constitucional. Demarcação.   

 

INTRODUÇÃO:  

Os direitos territoriais dos povos originários são matéria de discussão desde o período 
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colonial e durante toda a história do Brasil. Mesmo que legislado e aplicado com a perspectiva de 

integração desses povos a concepção de direitos originários sempre esteve fundamentando a 

temática, de forma que sua perpetuidade no ordenamento jurídico brasileiro confirma sua validade 

e evidencia sua constante violação durante a história do Brasil.           

Esses direitos dos povos indígenas são reconhecidos desde a Constituição Federal de 1937, 

contudo os textos constitucionais subsequentes apenas mantiveram a perspectiva a assimilacionista  

destes povos e somente a partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 eles 

realmente foram consumados no direito positivado a partir da perspectiva de direitos originários e 

tradicionais dos povos indígenas propriamente ditos, sob uma nova perspectiva do direito à 

identidade cultural caracterizando uma inovação no aspecto constitucional.  

É necessário, portanto, garantir que tais direitos sejam aplicados e façam valer os direitos 

étnicos-culturais e territoriais indígenas que foram adotados pelo texto constitucional. Tal 

fundamentação tem como alicerce a teoria do jurista João Mendes Júnior, o Instituto do Indigenato 

(Silva, 2024), que no início do século XX utilizou da existência desses povos nas terras indígenas para 

justificar a posse desses sobre estas terras.  

Além disso, faz-se necessário o estudo das etnias indígenas presentes no Estado do Paraná 

a fim de compreender suas particularidades durante o processo histórico de luta para efetivação 

das terras indígenas (TIs), com destaque em seus aspectos culturais gerais, sua disposição geográfica 

e o histórico das suas relações com os não indígenas, com a análise deste último tópico a partir dos 

recortes da primeira república e do governo militar sob a perspectiva dos levantamentos da 

Comissão Estadual da Verdade do Paraná.  

As Terras Indígenas (TIs) no estado do Paraná, uma região historicamente marcada por 

conflitos territoriais envolvendo povos indígenas e a crescente pressão do agronegócio e de políticas 

públicas restritivas. As terras indígenas, conforme estabelecido pela Constituição de 1988 e 

regulamentadas pelo Decreto n. 1775 de 1996, devem ser demarcadas e garantidas como 

patrimônio da União, assegurando aos indígenas o direito ao uso exclusivo de seus recursos naturais 

e a proteção de seu modo de vida. No entanto, essa demarcação encontra inúmeros entraves 

jurídicos, políticos e econômicos, muitos dos quais são impulsionados pela resistência de setores do 

agronegócio, representados, por exemplo, pela bancada ruralista no Congresso Nacional. 

Outrossim, para a compreensão das demandas contemporâneas dos povos originários 
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perante a demarcação das terras indígenas no Estado do Paraná, é fundamental a análise da atuação 

da bancada ruralista no congresso brasileiro, com diversos projetos efetivando a política de entraves 

à efetivação dos direitos territoriais indígenas, em contraste com a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF), especialmente diante dos julgamentos da Petição (PET) 3.388 e do Recurso 

Extraordinário (RE) 1.017.365, que tratam da interpretação do texto constitucional perante os 

conflitos fundiários envolvendo as terras indígenas (TIs).  

Ademais, para compreensão da situação jurídica das terras indígenas paranaenses é 

necessário realizar a análise do processo de demarcação presente no Decreto n. 1775/96 para 

compreensão dos entraves para a efetivação da demarcação e de maneira mais acentuada a 

situação das terras indígenas (TIs) no Estado do Paraná, a fim de tornar mais próximo e palpável a 

relevância dos direitos territoriais indígenas numa sociedade em que os povos originários são 

marginalizados.  

A relevância deste estudo se dá pela necessidade urgente de proteção dos direitos 

territoriais indígenas e pela importância de compreender o contexto jurídico e social que impede a 

resolução dessa questão. Ao focar no Paraná, o estudo oferece uma contribuição importante para 

o entendimento dos entraves e desafios que os povos originários enfrentam em sua luta pela 

garantia de seus direitos.  

Dessa forma, a pesquisa visa trazer uma reflexão crítica sobre a implementação das políticas 

de demarcação de terras, destacando a necessidade de revisões legais e administrativas para 

assegurar a justiça territorial para os povos indígenas. Considerando o histórico de exclusão dessas 

populações, é essencial que o Brasil reforce suas políticas públicas voltadas à proteção das TIs, 

especialmente em estados como o Paraná, onde a pressão pela ocupação das terras é intensa e 

onde há uma rica diversidade cultural a ser protegida. 

  

REFERENCIAL TEÓRICO:   

A fundamentação teórica deste estudo baseia-se em uma análise histórica, jurídica e 

sociopolítica dos direitos territoriais dos povos indígenas no Brasil, com ênfase nas Terras Indígenas 

(TIs) no estado do Paraná. Para isso, é crucial abordar a evolução do entendimento jurídico sobre a 

posse dessas terras, a partir da teoria do Indigenato e das normas constitucionais brasileiras que 

reconhecem e garantem os direitos dos povos indígenas.     
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A proteção jurídica dos direitos indígenas evoluiu de forma lenta e gradual nas diversas 

constituições brasileiras. A Constituição de 1934 foi a primeira a reconhecer, de maneira explícita, 

o direito dos povos indígenas sobre suas terras. No entanto, esse reconhecimento era limitado e 

subordinado a uma política assimilacionista, que visava a integração dos povos indígenas à 

sociedade nacional, desconsiderando suas especificidades culturais e a relação única que 

mantinham com suas terras.   

Foi apenas com a Constituição de 1988 que os direitos territoriais indígenas foram 

consolidados de forma mais robusta. O artigo 231 garante o reconhecimento da posse permanente 

das terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas, sendo essas terras inalienáveis e 

indisponíveis. Esse dispositivo também obriga o Estado a demarcá-las e a proteger os povos 

indígenas contra a invasão de suas terras. A Constituição de 1988, portanto, representa uma 

mudança de paradigma, abandonando a política assimilacionista e adotando uma visão mais 

pluralista e protetiva em relação aos direitos dos povos originários.     

A partir de 1988, as políticas de demarcação das terras indígenas deveriam ser 

implementadas de forma sistemática e eficiente, mas o processo encontrou inúmeros entraves ao 

longo das décadas seguintes, muitos dos quais relacionados a pressões políticas e econômicas.    

O conceito de Indigenato, formulado pelo jurista João Mendes Júnior (Silva, 2024) no início 

do século XX, é central para a compreensão dos direitos territoriais indígenas no Brasil. Segundo 

essa teoria, o direito dos indígenas à terra é originário, ou seja, antecede qualquer forma de posse 

estabelecida pelo Estado. Essa perspectiva se contrapõe à visão de que as terras indígenas só 

poderiam ser reconhecidas a partir de um ato formal de concessão do Estado.    

O Indigenato, portanto, reconhece que os povos indígenas têm direitos inatos sobre as terras 

que tradicionalmente ocupam, independentemente de qualquer ato de regularização fundiária.   

 João Mendes Júnior desenvolveu sua teoria com base em uma interpretação progressista 

da legislação colonial e imperial, como o Alvará Régio de 1º de abril de 1680, que reconhecia o 

direito dos indígenas à posse de suas terras (Aparicio, 2018, p.40).  

Essa teoria foi retomada e consolidada na Constituição de 1988, que, em seu artigo 231, 

reconhece "os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam".    

Tal reconhecimento estabelece um marco jurídico que legitima as demandas dos povos 

indígenas por seus territórios, que são vistos como intrinsecamente ligados à sua cultura e à sua 
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existência.     

No contexto do Paraná, é importante destacar as especificidades culturais e territoriais das 

etnias Guarani, Kaingang e Xetá, que ocupam o estado. A relação dessas etnias com a terra é mais 

do que um simples direito de posse — trata-se de um elemento central para a sua organização 

social, religiosa e cultural. No caso dos Guarani, por exemplo, o conceito de tekoha (terra onde se 

vive conforme o modo de ser guarani) é essencial para a sua existência coletiva e para a manutenção 

de suas tradições. (ISA, 2023)  

As políticas públicas de demarcação dessas terras têm sido insuficientes para garantir a 

preservação de seus modos de vida. A pressão pela expansão agrícola e os conflitos com fazendeiros 

e grupos ligados ao agronegócio tornam a luta pela demarcação das terras uma questão urgente. 

Além disso, as constantes invasões de TIs com procedimento de demarcação já iniciado indicam a 

necessidade de reforçar os mecanismos de proteção dos territórios indígenas.     

O Decreto n. 1775, de 8 de janeiro de 1996, regulamenta o processo de demarcação das 

Terras Indígenas, definindo os procedimentos administrativos para a identificação, delimitação, 

demarcação e homologação dessas terras. Esse decreto foi uma resposta às crescentes demandas 

indígenas e às exigências impostas pela Constituição de 1988. Ele estabelece que a demarcação das 

terras indígenas deve ser fundamentada em estudos antropológicos que comprovem a ocupação 

tradicional. (Brasil, 1996)  

Um dos principais fatores que dificultam a regularização das Terras Indígenas no Brasil é a 

tese do marco temporal, introduzida durante o julgamento da PET 3.388, que se referiu à Terra 

Indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima. Segundo essa tese, os povos indígenas só teriam direito 

à terra se estivessem ocupando-a no dia 5 de outubro de 1988, data de promulgação da 

Constituição. Essa interpretação tem sido usada como argumento por setores contrários à 

demarcação de terras, especialmente por representantes do agronegócio e da bancada ruralista 

(Almeida, 2013).   

A tese do marco temporal é vista por muitos juristas como uma interpretação restritiva e 

injusta dos direitos indígenas, pois desconsidera o histórico de expulsões forçadas e deslocamentos 

que os povos indígenas sofreram ao longo dos séculos. José Afonso da Silva, em suas críticas ao 

julgamento da PET 3.388, argumenta que o verdadeiro marco jurídico para o reconhecimento dos 

direitos indígenas é a própria história de ocupação tradicional dessas terras, e não uma data 
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específica estabelecida pela Constituição de 1988.   

Recentemente, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1.017.365, em setembro de 

2023, o Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou a tese do marco temporal, decidindo que a posse 

indígena sobre a terra não pode ser definida exclusivamente pela ocupação no momento da 

promulgação da Constituição. Esse julgamento representa uma vitória importante para os povos 

indígenas e pode abrir caminho para a retomada de processos de demarcação paralisados, contudo 

atualmente em conflito com a Lei 14.701/2023, denominada de “Lei do Marco Temporal” que tem 

como objetivo modificar a hermenêutica constitucional estabelecida pelo julgamento do RE 

1.017.365. 

 

METODOLOGIA: 

A pesquisa é teórica e a metodologia utilizada para o projeto constará de uma revisão 

bibliográfica sobre o tema. Associada ao método dedutivo, com a utilização dos conceitos obtidos 

visando a comprovação da hipótese sugerida. 

Foram utilizados livros, obras colaborativas, artigos científicos, dissertações de mestrado, 

teses de doutorado, relatórios institucionais e governamentais, notícias de sites institucionais e 

governamentais, softwares de geolocalização, decisões judiciais de diversas instâncias e textos de 

lei.   

Os dados obtidos foram analisados de maneira interpretativa e crítica, com foco na 

identificação de padrões e contradições entre a legislação e a realidade enfrentada pelas 

populações indígenas presentes no estado do Paraná. O método dedutivo foi aplicado para 

examinar como os a fundamentação presente no texto constitucional de 1988 a respeito dos 

direitos territoriais indígenas, em especial o fundamento jurídico do Indigenato elaborado por João 

Mendes Junior (Silva, 2024), são aplicados e como os conflitos políticos e econômicos interferem na 

efetividade dessas normas. 

Utilizando-se de estudos étnico-histórico-culturais sobre as etnias indígenas Guarani, Xeta e 

Kaingang e seu histórico de relações com os não-indígenas, delimitaram-se algumas das origens dos 

conflitos que forma o prisma atual das situações jurídicas das Terras Indígenas no Paraná.  

Destacam-se as tabelas produzidas a partir dos dados apurados do relatório elaborado pelo 

Conselho Indigenista Missionário (CIMI) a respeito da realidade enfrentada pelas comunidades 
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indígenas das TIs no Paraná e dos dados coletados do Software Geo-Server da FUNAI, a respeito da 

situação jurídica das TIs quanto ao procedimento demarcatório. 

Destarte, também se faz presente a análise histórico-legislativa a respeito das tentativas de 

alteração Constitucional a respeito da demarcação de terras indígenas e dos julgamentos 

direcionados a hermenêutica constitucional a esta aplicada, especificadamente a PET 3.388, e suas 

19 (dezenove) teses estabelecidas, e o RE 1.017.365, com duas 13 (treze) teses estabelecidas que 

tratam da tese jurídica do Marco temporal e sua aplicação nos casos de demarcação de Terras 

Indígenas e indenizações e da Ação Cível Originária (ACO) 3555 que repercute sobre a indenização 

dos povos indígenas a respeito da construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, com a formação de 

um Grupo de Trabalho (GT) para conciliação entre as comunidades indígenas e os fazendeiros. 

Também foram analisadas decisões recentes no âmbito do paranaense a respeito das demarcações 

indígenas e conflitos fundiários nas cidades de Guaíra e Terra Roxa 

A análise documental também levou em conta o contexto histórico das políticas indigenistas 

no Brasil, explorando como a omissão do Estado em determinados períodos históricos impactou a 

regularização das Terras Indígenas. Esse processo analítico incluiu o exame de artigos acadêmicos e 

relatórios institucionais, que permitiram compreender a complexidade e os desafios que envolvem 

a demarcação das TIs no Paraná. 

 

RESULTADOS ALCANÇADOS OU ESPERADOS:  

A pesquisa espera alcançar uma compreensão detalhada dos desafios enfrentados no 

processo de demarcação das Terras Indígenas (TIs) no estado do Paraná, levando em consideração 

os aspectos jurídicos, históricos e culturais das etnias envolvidas. A análise da legislação vigente, em 

especial o Decreto n. 1775/96, e dos recentes julgamentos sobre a tese do marco temporal, oferece 

uma perspectiva crítica sobre como o Estado brasileiro tem lidado com os direitos territoriais 

indígenas e os entraves que dificultam a regularização dessas terras.    

Os resultados esperados indicam que, apesar do reconhecimento constitucional dos direitos 

dos povos indígenas às terras que tradicionalmente ocupam, o processo de demarcação encontra 

fortes resistências políticas e econômicas. A pesquisa revela que a tese do marco temporal, por 

exemplo, tem sido usada como um instrumento para restringir o direito à terra dos povos indígenas, 

favorecendo interesses de grupos ligados ao agronegócio. Entretanto, com o julgamento do Recurso 
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Extraordinário 1.017.365, o Supremo Tribunal Federal (STF) reverteu essa tese, o que representa 

um avanço significativo para os povos indígenas, abrindo precedentes para a retomada dos 

processos de demarcação.   

No contexto do Paraná, os resultados apontam que a situação das Terras Indígenas continua 

precária, com muitos territórios ainda não demarcados ou em fases iniciais de estudo. Os povos 

Guarani, Kaingang e Xetá enfrentam desafios relacionados à invasão de suas terras por fazendeiros 

e pela pressão do agronegócio. A análise sugere que a falta de ação efetiva do Estado em garantir a 

proteção desses territórios é um dos principais fatores que contribuem para os conflitos fundiários. 

Além disso, a omissão histórica do governo na implementação das políticas de demarcação tem 

colocado em risco a continuidade cultural dessas comunidades.   

Os resultados também apontam para a necessidade de reformas nas políticas de 

demarcação e uma revisão das interpretações jurídicas que limitam os direitos dos povos indígenas. 

A recente decisão do STF, rejeitando o marco temporal, abre espaço para que os direitos originários 

sejam respeitados, reconhecendo a importância das terras não apenas para a sobrevivência física, 

mas também para a manutenção das culturas tradicionais dos povos indígenas.  

O estudo contribui para o debate sobre a proteção dos direitos territoriais e reforça a 

importância de políticas públicas que considerem o histórico de deslocamentos forçados e a 

marginalização dessas populações, ainda mais sob o conflito entre legislativo e judiciário diante da 

“Lei do Marco Temporal” que vai de encontro com a decisão da Suprema Corte.   
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